






Seção I
Do Superávit Financeiro

Art. 23 - A apuração do superávit financeiro em balanço patrimonial do exercício

anterior, a que se refere o inciso I, do art. 18, far-se-á após o fechamento da execução

orçamentária do exercício anterior, conforme disposto no inciso I, do § 1º, e § 2, do

art. 43, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.



Art 23. § 2º - O processo Administrativo indicado no Inciso I, do parágrafo anterior, deverá observar o
seguinte fluxo processual:

§ 3º - Os órgãos e entidades poderão realizar as solicitações de créditos adicionais por superávit financeiro, para
fontes de recursos provenientes de transferência da União, nas modalidades Fundo a Fundo e Convênios, mesmo
antes da divulgação do balanço patrimonial, desde que já tenha ocorrido o fechamento da execução orçamentária
do exercício anterior.

▪ Envio para a 
SEFAZ/SUBCONT, para 
pronunciamento quanto 

ao aspecto contábil;

▪ Envio para a 
SEFAZ/SUBTES, para 

avaliação da 
disponibilidade 
financeira dos recursos; 

▪ Envio à SEPLAG/SUBPLO 
para análise estritamente 

dos aspectos 
orçamentários do pedido 
e publicação dos créditos 
adicionais 
correspondentes, de 
acordo com o estabelecido 
neste Decreto.

3ª ETAPA 2ª ETAPA 1ª ETAPA 



§ 1º - As solicitações de créditos adicionais por superávit financeiro obedecerão às regras dispostas a seguir:

I - Os órgãos e entidades deverão instruir processo administrativo no SEI-RJ, por meio do Tipo Processual "Orçamento:
Realizar Abertura de Crédito Adicional por Superávit Financeiro", com as seguintes informações:



a) a indicação da fonte de recurso (7 dígitos) com o respectivo detalhamento (6 dígitos), quando couber,
em que se deu o superávit financeiro, com cópia do relatório de disponibilidade financeira líquida
extraído do SIAFE-RIO/Flexvision;

b) o extrato bancário vinculando a Fonte de Recurso da solicitação;

c) a indicação das dotações orçamentárias a serem suplementadas;

d) o valor do Crédito Adicional solicitado; e



DOCUMENTAÇÃO

e) o Parecer da Unidade de Controle Interno, ou setor
equivalente, do órgão ou entidade, atestando a
existência ou não de superávit financeiro por fonte de
recurso, na forma do Anexo III deste Decreto.



Emenda Constitucional Estadual nº 95/2023

Art. 24 - (...) serão desvinculados os superávits financeiros dos fundos públicos, autarquias e fundações do
Poder Executivo estadual, apurados ao final do exercício financeiro de 2024, devendo ser destinados à Conta
Única do Tesouro Estadual.

§ 1º - As desvinculações dos superávits referidas no caput deste artigo serão computadas, por fonte de
recursos, e serão de livre destinação.

§ 2º - Os superávits financeiros apurados nas respectivas fontes de recursos servirão à abertura de créditos
adicionais para o exercício de 2025, na fonte de recurso 2.501.106 - Outros Recursos não Vinculados -
Ordinários - Reversão de Superávit Financeiro referente à EC 95/2023.



Orientação Técnica SUNOT/SUBCONT 07/2023 - Emenda Constitucional Estadual nº 95/2023 



Art. 25 - Não serão abertos superávit financeiros oriundos de recursos
registrados com o código de Fonte de Recursos STN 999 - Indefinida.

Art. 26 - As solicitações de créditos adicionais por superávit financeiro
encaminhados em desacordo com as normas estabelecidas neste Decreto
serão devolvidas aos órgãos solicitantes.



Como reclassificar 999 COMUNICA 106455 2022



II - Os órgãos e entidades deverão instruir um processo administrativo para cada fonte de recurso

detalhada, inclusive, quando se tratar de recursos de convênios e operações de créditos.

III - Quando se tratar de solicitações de superávit financeiro de fontes de recursos do Tesouro, depositados

em contas correntes do Tesouro, por demais Unidades Gestoras (UG), deverão ser considerados os

passivos financeiros à descoberto em demais UGs, inclusive com os seus respectivos detalhamentos. Não

serão computadas na apuração de superávit financeiro, com os recursos do Tesouro, as Disponibilidades

Financeiras de Recursos líquidas positivas nas demais UGs diferentes da UG 999900 - Tesouro.
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Exemplo em que os saldos das fontes se anulam:





Relatório de Contas de Governo 2023

DETERMINAÇÃO N.º 6

À Secretaria de Estado de Fazenda e à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão:

Reavaliar os critérios e os procedimentos aplicados à metodologia adotada para autorização da

abertura de créditos adicionais utilizando como fonte de recursos o superávit financeiro, nos termos

do artigo 43, § 1º, inciso I da Lei Federal n.º 4.320/64.



Lei n.° 4.320 de 17 de março de 1964





• Avaliação da disponibilidade 
financeira dos recursos solicitados.

• Pronunciamento quanto ao 
aspecto contábil da solicitação.

• Análise dos aspectos orçamentários da solicitação;
• Solicitação de inclusão do ato no SIPLAG;
• Publicação do crédito adicional.

• Abertura de Processo SEI-RJ

• Instrução do Processo SEI-RJ:

• Fonte de recurso (7 dígitos) + detalhamento (6 dígitos)
• Relatório de disponibilidade financeira líquida;
• Extrato bancário vinculando a Fonte de Recurso;
• Dotação orçamentária a ser suplementada;
• Valor solicitado;
• Parecer da Unidade de Controle Interno.





• Anexo I do Decreto de Crédito Suplementar



• Incorporação do Superávit Financeiro no Orçamento

UO SIGLA GG Ação Título Ação ND Fonte de Recursos Dotação Inicial
Dotação 

Atualizada

21010 SEPLAG L4 XXXX AAAAA AAAAAA AAAAAA 3390 2.XXX.XXX 0 50.000,00

Exemplo Fictício:



FIM


